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	Súmula da Audiência Pública referente à revisão da Portaria ANP n° 02/2002




1. Data e local da realização 

A Audiência Pública n.º 9/2005 foi realizada em 8 de novembro de 2005 no Auditório da ANP, à Avenida Rio Branco n.º 65 / 13º andar – Centro - Rio de Janeiro - RJ.
2. Composição da mesa

Diretor-Geral da ANP:
Haroldo Borges Rodrigues Lima

Presidente da Audiência:
Maria Antoniêta Andrade de Souza

Secretária da Audiência:
Heloisa de Araújo Lima Borges

Procuradora Federal:
Simone Magalhães Abreu

Convidados:


Jefferson Paranhos Santos – Superint. de Fiscalização



Roberto Furian Ardenghy – Superint. de Abastecimento

3. Objetivo

Revisão da Portaria ANP N° 02, de 16 de janeiro de 2002, que estabelece as especificações para comercialização do Álcool Etílico Anidro Combustível (AEAC) e do Álcool Etílico Hidratado Combustível (AEHC) em todo o território nacional e define obrigações dos agentes econômicos sobre o controle de qualidade do produto. Sendo o foco da revisão a inclusão da obrigatoriedade de adição de corante ao Álcool Etílico Anidro Combustível (AEAC).

4. Fatos
Às 14:30 h teve início a Audiência Pública com o pronunciamento do Diretor-Geral da ANP. Em linhas gerais, ele discorreu sobre a qualidade do álcool etílico hidratado combustível, sobre os fatores que levam à sua adulteração e sobre os antecedentes, na ANP, da solução preconizada de adição de corante ao AEAC. Além disso, reforçou o objetivo da Audiência, ou seja, o de ser a ocasião para opiniões e advertências a respeito da medida. 

Em seguida, a Presidente da Audiência Pública agradeceu a presença de todos e passou à apresentação dos principais aspectos relacionados à adição de corante ao AEAC e ao relato das sugestões encaminhadas durante a Consulta Pública. Associado à avaliação das sugestões foi feita a descrição das alterações realizadas na Portaria ANP n.º 2/2002, resultando na minuta de Resolução sob análise.

Na seqüência, Cristine Silva da ANP/CPT discorreu sobre os testes realizados com o corante em laboratório e também sobre o acompanhamento dos testes de campo (Usina Iracema, em Iracemópolis e Distribuidora Ipiranga, em Paulínia, ambas localizadas no estado de São Paulo).

Laerte Graner, representante da ANFAVEA, apresentou dados sobre problemas ocorridos em veículos flex fuel e sobre análises de amostras de AEHC selecionadas. Em sua apresentação, sugeriu que os dados do Programa de Monitoramento da Qualidade dos Combustíveis, exibidos na página da ANP na Internet, sejam mais detalhados no que se refere aos valores dos itens fora de especificação. 

José Félix, representante da ÚNICA, apresentou os resultados do teste de campo realizado na Usina Iracema e anunciou a continuidade deste tipo de teste em outras usinas, como San Martin – relacionada às condições de transporte ferroviário – e outra ainda a ser definida. Em linhas gerais, os testes de campo, até então realizados, não evidenciaram problemas importantes que pudessem inviabilizar a proposta de adição de corante ao AEAC.

O representante do SINDICOM, Alísio Vaz, parabenizou a ANP pela iniciativa e teceu comentários elogiosos à atuação da Agência no mercado de combustíveis. Em sua exposição, apresentou dados sobre a comercialização de álcool combustível, discorreu sobre os problemas de adulteração e sobre as vantagens da utilização do corante.

Leonardo Turra, representante da FECOMBUSTÍVEIS, ressaltou a conveniência da medida para os setores de Distribuição e Revenda mas fez menção à sua preocupação de que a isenção de adição do marcador ao AEAC destinado à exportação, e a não marcação de álcoois para outras aplicações, possam ensejar o desvio destes produtos para o mercado, sob a forma adulterada.

Carlos Alberto Martins de Souza, representante da TRANSPETRO, expôs aspectos do programa de exportação de etanol que vem sendo formatado com o governo federal, com a Petrobrás, com produtores, “traders”, e países importadores, o qual tem sua grande âncora na produção do Sudeste/Centro Oeste (SP, MS e MG), escoamento através da REPLAN e investimento total da ordem de US$ 420 milhões. 

Nesta exposição, chamou a atenção para o fato do programa, por uma questão de escala, requerer, principalmente nos primeiros anos, o compartilhamento das instalações (tanques, bombas, sistemas de carga e descarga) entre o etanol de consumo doméstico e o de exportação. Razão pela qual se opunha à eliminação do §1º do Art. 11, inicialmente constante da minuta de Resolução mas que foi retirado com o acordo da própria Transpetro em reunião realizada com outros agentes, na ANP.

Apesar de reconhecer a posição assumida pela Transpetro nesta reunião, solicitou à ANP a inclusão, ao Artigo 11, de uma modificação. Esta modificação não foi acatada pela Presidente da Audiência Pública que, no entanto, se comprometeu a avaliar e a não deixar sem solução adequada qualquer demanda proveniente da Petrobrás ou Transpetro a respeito do assunto.

Rogério Sacchi, representante da LOCKTRON, declarou não ter nada mais a comentar e não houve pronunciamento desta empresa.

António dos Reis Félix, representante da BIOLIX, manifestou-se a propósito de sua condição de produtor de álcool combustível, enquanto produtor de biodiesel. Em razão do álcool proveniente do processo de transesterificação não ser incolor mas amarelado, solicitou que não houvesse adição de corante a este tipo de álcool. Ademais, propôs que a ANP estabelecesse a obrigatoriedade do produtor de álcool comprar o álcool de transesterificação produzido pelas produtoras de biodiesel que tivessem adquirido, neles, o álcool para o processo de produção do biodiesel. 

Estas solicitações não foram acatadas pela Presidente da Audiência Pública. O álcool adquirido pelo produtor de biodiesel não é combustível mas designado como “para outros fins”, não sendo, portanto, regulado através da legislação proposta.

Tiago Delfino Filho, representante do SINDAÇUCAR/PE, informou o interesse de Usinas de Pernambuco participarem do Programa de Testes de Campo em andamento. 

Por não haver mais intervenções por parte dos presentes, a Presidente da Audiência Pública encerrou a solenidade.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2005.

_______________________________________________________________

Maria Antoniêta Andrade de Souza

Superintendente de Qualidade de Produtos

Presidente da Audiência Pública

Heloisa de Araújo Lima Borges

Secretária da Audiência Pública
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